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Secretaria de Estado de Saúde

ATO DO SECRETÁRIO

RESOLUÇÃO SES Nº 1923 DE 29 DE OUTUBRO DE 2019

INSTITUI FINANCIAMENTO TEMPORÁRIO DE
CUSTEIO À UNIDADE DE ASSISTÊNCIA DE
MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITA-
LAR, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE ITAPE-
RUNA.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais,

CONSIDERANDO:

- a Seção II, Capítulo II, do título VIII da Constituição Federal, que
dispõe sobre o Sistema Único de Saúde-SUS; e a Lei nº 8080, de 19
de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento
dos serviços correspondentes;

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regu-
lamenta o § 3º do artigo 198 da Constituição Federal, para dispor so-
bre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela União,
Estados, Distrito Federal e Municípios em ações de serviços públicos
de saúde e dá outras providências;

- o inciso II, do art. 5º, da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,
que dispõe sobre a assistência às pessoas por intermédio de ações
de promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização in-
tegrada das ações assistenciais e das atividades preventivas;

- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fun-
do Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;

- a Portaria GM/MS no 4.279, de 30 de dezembro de 2010, que es-
tabelece diretrizes para a organização da Rede de Atenção à Saúde,
no âmbito do SUS;

- o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a
organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da
saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

- o Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010, que dispõe sobre as
condições e a forma de transferência de recursos financeiros do Fun-
do Estadual de Saúde diretamente aos Fundos Municipais de Saúde;

- a pactuação na Comissão Intergestores Bipartite, a ser aprovada ad
referedum;

- a insuficiência de serviços de média e alta complexidade hospitalar
na região noroeste do Estado de Rio de Janeiro, que acarreta a re-
dução do número de vagas ofertadas ao SUS à população residente
naquela região e o consequente adiamento do início de tratamento
dos pacientes SUS dependentes do serviço especializado;

- ser o único município que possui sob sua gestão, um hospital de
média e alta complexidade na região para atendimento da população
referenciada, via Regulação Estadual;

- a extrapolação contínua do teto financeiro de repasse de recursos
ao município de Itaperuama vem acarretando dificuldades na manu-
tenção da pontualidade de pagamento aos prestadores do Sistema
Único de Saúde - SUS;

- que o diagnóstico e tratamento tardios levam a um aumento de gas-
tos com procedimentos cirúrgicos mais caros e prolongados para pa-
cientes que poderiam ter sido diagnosticados e tratados nas fases ini-
ciais da doença; e

- a necessidade urgente do desenvolvimento de um plano para sanar
de forma efetiva a insuficiência da estrutura da rede de atenção de
atenção à saúde na região noroeste do Estado do Rio de Janeiro que
amplie a oferta de serviços;

RESOLVE:

Art. 1º - Instituir a complementação de custeio, em caráter temporário,
para atendimentos da população referenciada, via Regulação Esta-
dual, para o Hospital São José do Avaí em Itaperuna, doravante de-
nominado, Hospital, mediante repasses financeiros do Fundo Estadual
de Saúde para o Fundo Municipal de Saúde, em observância ao con-
tido no Decreto nº 42.518, de 17 de junho de 2010.

Parágrafo Único - O repasse do incentivo tem como objetivo viabi-
lizar, por meio de apoio financeiro, o atendimento com mais eficácia e
eficiência dos serviços de saúde de média e alta complexidade a po-
pulação do Município de Itaperuna e Região Noroeste, via regulação
estadual.

Art. 2º - O limite máximo de custeio será estabelecido, de acordo
com a média do último trimestre extra- teto da média e alta comple-
xidade, bem como os valores de tabela SUS para os procedimentos,
em um valor mensal máximo de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais),
conforme Anexo.

Art. 3º - Os recursos mencionados no artigo anterior serão repassa-
dos ao Fundo Municipal de Saúde de Itaperuna, conforme a legisla-
ção pertinente e atendendo aos seguintes termos:

I - reformulação da grade de referência para atendimento de todos os
pacientes, considerando as linhas de cuidado e o limite financeiro glo-
bal aportado no município e suas unidades de referência em 90(no-
venta) dias;

II - informação da produção ambulatorial do Sistema de Informação
Ambulatorial (SIA), com envio dos relatórios emitidos, por meio físico
à Secretaria Municipal de Saúde de Itaperuna e Superintendência de
Atenção Especializada, Controle e Avaliação da SES, e, por meio ele-
trônico, no MS-BBS;

III - emissão de documento mensal atestado por dois servidores da
Secretaria Municipal de Saúde de Itaperuna;

IV- rever a contratualização com o Hospital e a Secretraia Municipal
de Saúde de Itaparuna, considerando o novo aporte financeiro.

V - a produção apresentada deve estar em conformidade com o re-
passe financeiro estadual, e em caso de disparidade entre a produção
e o repasse efetuado, poderá haver glosa nos próximos repasses.

VI - deverá ser constituido grupo de trabalho para monitoramento e
avaliação do repasse estadual, em virtude da abrangência de aten-
dimento regional/estadual dos procedimentos de média e alta comple-
xidade hospitalar.

VII - o grupo de trabalho deverá ser constituído por representantes da
Secretaria de Estado da Saúde e das Secretarias Municipais de Saú-
de de todos os municípios da região noroeste.

VIII - os repasses mensais serão fixos durante o período de um exer-
cício financeiro e poderão sofrer correção, mediante informação pres-
tada pela Superintendência de Regulação da SES.

IX - os procedimentos realizados em pacientes não regulados poderão
ser passíveis de glosa.

Art. 4° - O repasse ao prestador pelo município deverá ser realizado
em 24 (vinte e quatro) horas, após o repasse pelo Estado, tendo em
vista a atual situação de atraso acumulado no pagamento ao pres-
tador.

Art. 5º - Das competências e obrigações:

I - compete à Secretaria de Estado de Saúde (SES):

a) Realizar a regulação do acesso ao prestador no Município de Ita-
peruna;

b) Repassar os recursos estabelecidos por esta Resolução, ao Fundo
Muncipal de Saúde de Itaperuna.

II - compete à Unidade de média e alta complexidade hospitalar:

a) ser responsável pela assistência às pessoas em tratamento vincu-
ladas/matriculadas por ele;

b) compor a Rede de Atenção à Saúde regional, estando articulados
com todos os pontos de atenção, em observância aos princípios do
Sistema Único de Saúde - SUS;

c) atender a população regulada, assim como, manter vínculo assis-
tencial junto aos serviços para os quais seja referência para este tra-
tamento;

d) submeter-se a regulação estadual, ao monitoramento e à avaliação
dos Gestores Estadual e Municipal;

e) apresentar, no ato de adesão a esta Resolução, alvará sanitário
para funcionamento, cadastramento no CNES e cópia do contrato vi-
gente e suas posterior revisão;

III - compete ao Município Itaparuna, gestor local do SUS:

a) contratualizar com o Hospital;

b) realizar o repasse ao Hospital dos recursos para custeio dos ser-
viços, transferidos fundo a fundo;

c) realizar o monitoramento e a avaliação do serviço, de acordo com
as obrigações previstas em contrato e pela legislação vigente e apre-
sentar na Comissão Intergestores Regional, a título de informe;

d) solicitar a SES o repasse referente aos procedimentos realizados e
regulados, objeto desta Resolução.

Art. 6º - A avaliação do prestador de serviços custeados pelo Estado
será realizada, mensalmente, pela Secretaria Estadual de Saúde do
Rio de Janeiro e pela Secretaria Municipal de Saúde em Itaperuna,
orientada pelos seguintes aspectos:

I - produção, apresentada nos sistemas de informação oficiais do
SUS, sendo utilizados os arquivos publicados pelo Ministério da Saú-
de, após processamento;

II - relatórios emitidos pela Superintendência de Regulação da Secre-
taria de Estado da Saúde do Rio de Janeiro;

III - relatórios trimestrais de visita ao serviço e avaliação de adequa-
ção às normas vigentes, realizada por equipe de controle e avaliação
da Secretaria Municipal de Itaperuna.

Art. 7º - A solicitação para o repasse previsto na presente Resolução
se dará por meio de Ofício encaminhado pelo Secretário Municipal de
Saúde de Itaperuna, para que seja formalizada abertura de processo.

Art. 8° - Os recursos orçamentários objeto desta Resolução correrão
por conta do orçamento da Secretaria de Estado de Saúde à dotação
orçamentária 2961.10.302.0151.2727, ND 3340.41- Fonte 122, de re-
passe Fundo a Fundo.

Parágrafo Único - O município fará constar do Relatório de Gestão
de que trata a Lei Complementar Federal n° 141, de 13 de janeiro de
2012, a comprovação e detalhamento da aplicação dos recursos re-
cebidos por decorrência desta Resolução, especialmente, em meios
eletrônicos de acesso público, das prestações de contas periódicas da
área da saúde, para consulta e apreciação dos cidadãos e de ins-
tituições da sociedade.

Art 9° - O repasse dos recursos será suspenso quando o estabele-
cimento deixar de atender um dos critérios ou requisitos que constam
na presente Resolução.

Art. 10 - A Secretaria de Estado de Saúde manterá o Tribunal de
Contas do Estado (TCE) informado sobre o montante de recursos pre-
visto para transferência do Estado para os Municípios.

Art. 11 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 2019

EDMAR JOSÉ ALVES DOS SANTOS
Secretário de Estado de Saúde

ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO DE COFINANCIAMENTO DO PROCE-

DIMENTO DE MÉDIO E ALTA COMPLEXIDADE HOSPITALAR

Pelo presente Termo de Compromisso, de um lado a Secretaria de
Estado da Saúde do Estado do Rio de Janeiro, com endereço na Rua
México 128 - 5º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita no CNPJ
nº 42.498.717/0001-55, neste ato representada pelo Secretário de Es-
tado da Saúde, Edmar Santos e do outro lado o Município DE Ita-
peruna, representado pelo (a) Sr(a).____________________, CPF nº
_________________ Secretário Municipal de Saúde, e o estabeleci-
mento hospitalar de média e alta complexidade, neste ato qualificado
como prestador do serviço, ________________, com endereço na
___________________________, CEP __________, inscrito no CNPJ
nº _________________, CNES nº __________neste ato representado
pelo(a) Sr(a). ___________________________, CPF nº
______________________ na condição de
__________________________ com legítimos poderes de representa-
ção resolvem, nos termos da Resolução SES Nº XXX, celebrar o pre-
sente Termo nas seguintes condições:
1. O pagamento dos recursos oriundos do presente cofinanciamento
será realizado após avaliação da documentação: alvará sanitário para
funcionamento, cadastramento no CNES e cópia do contrato vigente e
sua posterior revisão.
2. O repasse ocorrerá mediante transferência do Fundo Estadual de
Saúde - FES ao Fundo Municipal de Saúde - FMS, na conta corrente
do Banco Bradesco, informada neste ato.
3. A Unidade de atenção de média e alta complexidade hospitalar de-
clara, neste ato, que cumprirá todas as exigências dispostas da Re-
solução XX.
4.A Secretaria Municipal de Saúde está ciente de que o não aten-
dimento das obrigações implicará no cancelamento da adesão, bem
como em outras penalidades previstas na legislação vigente.
E, por estarem de acordo com o presente termo e condições nele es-
tabelecidas, assinam este instrumento em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, a fim de gerar efeitos jurídicos e legais.
Rio de Janeiro - RJ, ___ de __________________ de 2019.

DIRETOR TÉCNICO/ADMINISTRATIVO DO PRESTADOR DO SERVIÇO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE

Id: 2217662

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚ-
DE

ATO DA SUBSECRETÁRIA

DE 24.10.2019

INSTAURA SINDICÂNCIA, no uso da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 4° do Manual do Sindicante, aprovado pelo Decreto n° 7.526, de
06 de setembro de 1984, e considerando o Enunciado PGE/RJ nº 8,
para apurar responsabilidades objeto do Processo nº E-
08/001/1752/2019, designando para procedê-la, no prazo de 30 (trinta)
dias a contar da data da publicação, os servidores: ANA CLÁUDIA
MAIA DE SOUZA - ID Funcional n° 26045273; ADRIANA DE CAR-
VALHO LIMA - ID Funcional n° 4340063 e EMANOEL PINHEIRO DE
SABOIA - ID Funcional n° 43400949, sob a presidência do primeiro
membro.

Id: 2217210

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE CONTROLE INTERNO E COMPLIANCE

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 05/07/2019

PÁGINA 13 - 2ª COLUNA

ATO DO SUBSECRETÁRIO

PORTARIA SCIC/SES Nº 36 DE 25 DE JUNHO DE 2019

INSTAURA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Onde se lê:

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas para apuração dos fatos, iden-
tificação dos responsáveis e quantificação pecuniária do dano evetual-
mente ocorrido em decorrência do Contrato nº 202/2008, firmado com
entre a Secretaria de Estado de Saúde - SES a Empresa de Serviços
Trade Building Engenharia e Serviços Ltda.

Leia-se:

Art. 1º - Instaurar Tomada de Contas Especial para apuração dos fa-
tos, visando a identificação dos possíveis responsáveis e a quantifi-
cação pecuniária do dano eventualmente ocorrido em decorrência dos
Contratos nºs 193/2008, 196/2008, 198/2008, 200/2008 e 203/2008,
firmados entre a Secretaria de Estado de Saúde - SES e as empre-
sas de serviços, respectivamente, Construir Arquitetura e Serviços Lt-
da., LHM AR Condicionado Ltda., Navele Empreendimentos e Servi-
ços Ltda., RGI Comércio e Representações Ltda. e Lubru Construções
Ltda.

Id: 2217257

SUBSECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE
SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ATO DA SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUVISA Nº 3042 DE 24 DE OUTUBRO DE 2019

DETERMINA ARQUIVAMENTO DE PROCES-
SO.

A SUPERINTENDENTE DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, no uso de
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO:

- o Artigo 2º do Decreto nº 1754 de 14/03/78;

- o Decreto nº 41659 de 23/01/2009; e

- o Decreto nº 45394 de 02/10/2015;

RESOLVE:

Art.1º - Determinar o arquivamento dos processos abaixo menciona-
dos:

Processo n°: E-08/001/2120/2019;
Processo n°: E-08/100720/2011;
Processo n°: E-08/001/101144/2018;
Processo n°: E-08/001/101143/2018;
Processo n°: E-08/001/101145/2018;
Processo n°: E-08/001/102567/2018;
Processo n°: E-08/001/100982/2018;
Processo n°: E-08/001/100699/2018;
Processo n°: E-08/001/100965/2018;
Processo n°: E-08/001/100700/2018;
Processo n°: E-08/001/101038/2018;
Processo n°: E-08/001/101487/2018;
Processo n°: E-08/001/101037/2018;
Processo n°: E-08/001/101459/2018; e
Processo n°: E-08/001/100914/2018.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 24 de outubro de 2019

ADNA S. SÁ SPASOJEVIC
Superintendente de Vigilância Sanitária

Id: 2217408
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